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NÚ¡¿uRo:  CIENTo TRETNTA Y NUEVE

E n  s e v i l l a ,  m i  r e s j - d e n c i a ,  a  d i e c i n u e v e  d e  E n e r o

d e  d o s  m i 1  d o c e

Ante mí, sARroLoMÉ uanfÍr¡ vizgVaz, Notario del

I l u s t r e  C o l e g i o  d e  A n d a l u c i a

C O M P A R E C E N : - - - - - -

noña uanÍa REBoso pnoRóu ( también conocida como
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BARToLoMÉ MARTÍN v Ázqunz
NOTARIO

Avda. San Francisco Javier, 9
ED. "SEVILLA-2" Planta 1"" Mód. 9

41018 - Sevil la
Tlf:954644934 - Fax: 954644935

NUMERO:  CIENTO TRETNTA Y NUEVE

E n  S e v i l l a ,  Í r i  r e s i d e n c i a ,  a  d i e c i n u e v e  d e  E n e r o

l ^  t ^ ^  * - i  1  r ^ .ue LrQS l t t r -L  qoce

Ante mi, BARTOLOMÉ MARTÍN uizevnZ, Notario del

I f u s t r e  C o l e g i o  d e  A n d a l u c í a ,

C O M P A R E C E N :

DoñA MARÍA REBoSo pADRóN ( ta rnb ién  conoc ida  como

M a r í a  N i e v e s ) ,  c o n  D . N . I .  n ú m e r o  4 2 . 0 0 0 . 6 5 5 - X .

Y,  DONA VIRGINIA FERNANDEZ GARCÍA-TAPIAL,  CON

D . N . I .  n ú m e r o  2 8 . 8 1 1  . 1 4 3 - E

A m b a s  m a y o r e s  d e  e d a d ,  c é l i b e s - r e l i g i o s a s ,  y  c o n

d o m i c i f i o  a  e s t o s  e f e c t o s  e n  e f  d e  l a  e n t i d a d  a  l a

^ ^ ^ + -q u e  r e p r e s e n r a n .
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q  i  r ] a n 1 -  ¡  \ 7  Q a ¡ r n f  - r i  -r r u s f t L q  J  u g u r g L o L I a ,

cróN MoRNESE,', ciomici l

\ , /  ( ' , a r r - é  |  n r r m e r n  ) ^ -
9  4 v ,

respect ivamente, de fa \ \FtUl i lDA-

i a d a  e n  S e v i l l a ,  c a 1 1 e  E s p i n o s a

c o n s t i t u i d a  m e d i a n t e  e s c r i t u r a

o t o r g a d a  e n  S e v i l l a ,  e l  d i a  2  d e  M a r z o  d e  1 9 9 8 ,  a n t e

e l  N o t a r i o ,  D o n  I - e r n a n d o  S a f m e r ó n  E s c o b a r ,  n ú m e r o

1 . 0 3 0  d e  P r o t o c o l o ;  m o d i f i c a d o  s u s  E s t a t u t o s  m e d i a n t e

e s c r r t u r a  o t o r g a d a  a n t e  e l  m i s m o  N o t a r i o ,  s e ñ o r  S a l -

m e r ó n  E s c o b a r ,  n ú m e r o  2 . 2 8 0  d e  p r o t o c o l o ;  r e c t i f i c a d a



p o r  o t r a  e s c r i t u r a  a n t e  r e s e ñ a d o  N o t a r i o ,  e l  d i a  1 8

d e  M a r z o  d e  1 9 9 9 ,  n ú m e r o  I . 4 8 2  d e  P r o t o c o l - o .  - - - - - - - -

S e  e n c u e n t r a  d e b i d a m e n t e  i n s c r i t a  e n  e 1  R e g i s t r o

d e  F u n d a c i o n e s  d e  A n d a l - u c í a ,  S e c c i ó n  R e g i s t r a f  T e r c e -

T d t  " F u n d a c i o n e s  B e n é f i c o - A s i s t e n c i a l - e s  V  S a n i t a -

r i a s " ,  c o n  e l  n ú m e r o  S E / 6 8 0 .  - - - - -

T i e n e  C . I . F .  n ú m e r o  G - 4 7 / 9 0 4 6 0 8 .  - - -

S u  r e p r e s e n t a c i ó n  p a r a  e s t e  a c t o ,  r e s u l t a n  d e  s u s

n o m b r a m i e n t o s  p a r a  d i c h o  c a r g o s r  e f l  v i r t u d  d e  R e s o l u -

c i ó n  d i c t a d a  p o r  l a  D i r e c c i - ó n  G e n e r a l  d e  O f i c i n a  J u -

d i c i a l  y  C o o p e r a c i ó n ,  d e  I a  C o n s e j e r i a  d e  G o b e r n a c i ó n

y  J u s t i c i a  d e  l a  J u n t a  d e  A n d a l u c í a ,  d e  f e c h a  1 3  d e

J u f i o  d e  2 0 7 0 ,  e u e  p o r  f o t o c o p i a  d e b i d a m e n t e  t e s t i m o -

n i a d a  p o r  m í  d e j o  u n i d a  a  e s t a  m a L r i z ;  y  s u s  f a c u l t a -

d e s  d i m a n a n  d e  l o  d i s p u e s t o  e n  l o s  A r t i c u f o s  1 5  y  I 1

d e  l o s  E s t a t u t o s  S o c i a l e s ,  q u e  h e  t e n i d o  a  l a  v i s t a ,

y  d e  l o s  a c u e r d o s  d e l  P a t r o n a t o  d e  1 a  F u n d a c i ó n  d e

f e c h a  L ]  d e  D i c i e m b r e  d e  2 0 7 I ,  c u y a  c e r t i f i c a c i ó n  e x -

^ ^ ^ . i  ^
I / s u f u a  P v r

f  a l J r a r  ¡  \ - \ J r r

ñ o r a  R e b o s o

r : n r ] n  I  a n í  |

l a  S e c r e t a r i a ,  l a  s e ñ o r a  F e r n á n d e z  G a r c i a -

e l  v i s t o  b u e n o  d e  I a  P r e s i - d e n t a ,  f  a  s e -

P :  ^  r ^ n

i m a s  f a s

a n c o r p o r o  a  e s t a  m a t r i z ,  c o n s i d e -

€ - :  - * ^ ^
r  r l t t t a J
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A q e r r t r r a n  l :  r ¡ i  r r o n r - i  ¡  | a  q r r q  - a r ñ ^ a  \ 7  I  -  ^ " 1 ^ ^ ' i  ^n o s v u ! q r r  f  q  v  r y u r r u r q  u u  J U J  e q ! y v o  y  L d  > L l J - r > I > -

t e n c i a  d e  l a  e n f  i  c l ¡ c l  . n r é  r F n r é q é n f  : n

A  m i  i l l i  r - ' i  ̂  \ r  1 - r : i n  m ' i  r é q r 1 . ) n e a h i  I  i  r l : r l  - ^ n q i  j a r n
n  l L L r  J  

q ¿ U ¿ V  y  p A ) V  l L t I  ! u J y v r r J q v r t a u q u ,  g v r r J t u g ! v

s u f i c i e n t e s  l a s  f a c u l t a d e s  r e p r e s e n t a t i v a s  a c r e d i t a -

d a s  p a r a  f a  p r o t o c o l i z a c i ó n  d e  a c u e r d o s  s o c i a l e s  q u e

s e  i n s t r u m e n t a  e n  e s t a  e s c r i t u r a .

T i e n e n  a  m i  j u i c i o ,

r l : r l  I  o n : l  n a ¡ o q : r r  ^  n a r a

RJA DE PROTOCOLIZACIóN DE

q a n r ' r n  i n l - a r - t - i a n o -  l r  ^ - ñ f , -,  , , J l r e r r  t  L d  c a p a c r -

otorsar  la  p resente  ESCRITU-

ACT'ERDOS SOCIA],ES V

^ ^ h l _ - ^ . i Á -  ¡ a r ¡ ^ f  - ^  ^ l ^ - - - ^e p r e s e n r a c a o n  q u e  o s t e n t ' a n /  e - L e v d n  a

r d o s  d e l  P a t r o n a t o  d e  f a  F u n d a c i ó n  d e

a m l . r r a  A a  ) ^ 1 1  a f l t F  r - ¡ n q ] _  ¡ n  e n  l a  C e f  -
t  Y u u  v v f  i J  u q r l

a  e s t a  m a t r r z ,  y  r e s e ñ a d a  e n  l a  i n -

e l l o  e n  f a  f o r m a  q u e  r e s u l t a  d e  m e n -

¡ r - i  Á n  a r ' r é  q A  r ' l ¡  ¡ n r r í  n A r  í  n l _  a a r ¡ m o n -
r  . 1 * "  y v r  ! ¡ r L U Y r q r r l v f f

O E O R G A N :

Q u e  e n  l a  r

^ , " t ^ - t  . . i  ̂ ^  I  ^ ^p u O ] r c o  I o s  a c u e

f e c h a  7 1  d e  D i c i

t i f i c a c i ó n  u n i d a

f  e r r ¡ e n r - i  ó n  -  t o d o

c i o n a d a  c e r t i f i c

f  o  r a n r n r l r r ¡ i  A :L E  r E y r u u u u r u d

P r o t e c c l ó n  d e  d a t o s :  D e  a c u e r d o  c o n  1 o  d i s p u e s t o

e n  l a  L e y  O r g á n i c a  1 5 / 1 9 9 9 ,  d e  1 3  d e  d i c i e m b r e ,  d e

p r o t e c c i ó n  d e  D a t o s  d e  C a r á c t e r  P e r s o n a l - ,  l o s  c o m p a -

r e c i e n t e s  q u e d a n  i n f o r m a d o s  d e  1 a  i n c o r p o r a c i ó n  d e

s u s  d a t o s  a  l o s  f i c h e r o s  a u t o m a t i z a d o s  d e  e s t a  N o t a -



q l t

r i a ,  r e s p o n s a b l e  d e  l o s  f i c h e r o s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e

l a s  r e m i s i o n e s  d e  o b l i g a d o  c u m p l i m i e n t o .  S u  f i n a f i d a d

C D rea l i zar  l -a  fo rmal - i zac íón  de l  p resente  documento ,

f a r - t l l r a r : i ó n  \ /  s e . n r i m ' i  e n f n  n n q f o r i n r  \ /  
' l a S  

f u n C i O -j " - Y y v u u v l l v ! ' J L

n e s  p r o p i a s  d e  l a  a c t i v i d a d  n o t a r i a f ,  s i e n d o  f a  d i -

r e c c i ó n  d e  I a  N o t a r i a ,  A v d a .  d e  S a n  F r a n c i s c o  J a v i e r ,

n ú m e r o  9 ,  E d i f i c i o  S e v i l l a - 2 ,  P f a n t a  1 ' ,  M ó d u l o  9 ,

C . P . 4 1 0 1 8 ,  S e v i l - l a .

E f e c t o s  d e  l a  f e  p ú b l i c a  n o t a r i a l :  C o n f o r m e  a f

a r t í c u l o  I 1  b i s ,  2 " - a ,  d e  l - a  L e y  d e l  N o t a r i a d o ,  i n -

f o r m o  a  e l / f o s  o t o r g a n t e / s  q u e  e f  c o n t e n í d o  d e l  p r e -

s e n t e  d o c u m e n t o  s e  p r e s u m e  v e r a z  e  i n t e g r o  d e  a c u e r d o

c o n  1 o  d i s p u e s t o  e n  l a s  l e y e s ;  a  t a l  f i n ,  y o ,  e l  n o -

l - a r i o -  c l o r z  f e  c l e  c n r e  e l  m i r - ^  - ^ ^ ^ " -  e  l ¡  l o r r a l i -L q ! r V f  U V J  ! g  u u  Y u s  s I  I I L I D I I L U  J U  d U C U U d  q  r u  r v y q r r

d a d  y  a  I a  v o l u n t a d  d e b i d a m e n t e  i n f o r m a d a  d e  e f / ] o s

o t o r g a n t e / s  o  i n t e r v i n i e n t e / s

I  ^ ^

s e r

c i a .

O l l o j ¡ n  h o ¿ - h : q  I  - ñ  r r 7 - e  \ 7  ¡ | r z o r J _  o n ¡ . i  - ñ  I ^ ^ - _
\ l u u u q r r  r r s v r r q J  I O . J  I  C J C I  V  d . ¡  y  q u  v  s r  L g t t U I d 5  I C 9 d -

y ,  e s p e c í a l m e n t e ,  l a  d e  q u e  é s t a  e s c r i t u r a  h a  d e

i n s c r i t a  e n  e l  R e q i s t r o  d e  F u n d a c i o n e s  d e  A n d a f u -

L e i d a  e s t a  e s c r i t u r a

b lec ido  en  e l  a r t i cu lo  1

d e  c o n f o r m i d a d  c o n  l o  e s t a -

9 3  d e l  R e g l a m e n t o  N o t a r i a l ,
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D e  l _ o  c u a 1 ,  d e  i d e n t i f  i c a r  a  l _ a s  c o m p a r e c i e n t e s

p o r  s u s  d o c u m e n t o s  d e  i d e n t i d a d  r e s e ñ a d o s  y ,  e n  g e n e -

r a 1  d e  t o d o  f o  c o n t e n i d o  e n  e s t e  i n s t r u m e n t o  p ú b l i c o

^ , . ^ ' - J -  ^ ' ' r ^ ^ l . i  Iy u c  v L r c L r d  c : t  ¿ e n d l d o  e n  t r e s  f  o f  i o s  d e  p a p e l  d e  u s o

e x c l u s i v o  n o t a r l a l ,  e 1  p r e s e n t e  y  s u s  d o s  a n t e r i o r e s

c o r r e l a t i v o s ,  y o ,  e l  N o t a r i o ,  D O y  F E .

Están las
f  i  r m :  r í t l n r i  ¡ =,  * - - , , - J

DOCUMENTO

firmas de los comparecientes. Mi signo,
y  e f  s e f f o  e n  t i n t a  d e  f a  N o t a r í a .

S I N  C U A N T I A .  L e y  B / 8 9  d e  1 3  d e  A b r l l .

DOCUMENTOS UNIDOS

l t L A 1 1



Fundación Mornese
C/ Espinosa y Cárcel ns26
41005 - Sevilla
NIF: G-41904608

Dña. Virginia Fernández García-Tapial, con D.N.I. 28.877.143-F,, Secretaria del
Patronato de Fundación Mornese. con NIF: G-41904608

C E R T I F I C A ;

Que el Patronato de Fundación Mornese, en reunión mantenida el día 17 de

Diciembre de 2011, ha acordado por unanimidad proceder a realizar una modificación

de sus Estatutos, siguiendo lo establecido en el art. 37 del Reglamento de Fundaciones

de f a Comunidad Autónoma de Andalucía, aprobado por Decreto 32/2oo8, de 5 de

febrero, en relación con el art. 40 de la Ley 10/2005, de 31 de mayo, de Fundaciones

de la Comunidad Autónoma de Andalucía.

Este Patronato certif ica la ausencia de prohibición por parte de la persona

fundadora para proceder a la modificación de los Estatutos acordados, y a través de la

presente aporta el texto completo modificado, desde el artículo t hasta el últ imo.

Y para que ello conste donde procede, y surta los efectos oportunos, se firma la

presente en Sevil la, a 29 de diciembre de 2011.

ü\fid{!ff d;?€-

Ve Bueno Presidenta
DÑA. NIEVES REBoSo PADRÓN

ü

Fdo. Secretaria Patronato
DÑA. VIRGINIA FERNÁNDEZ G3-TAPIAL

Cl.f C- 4!9046llt8

Ésglnrr* .v Cárcel' 26

4n¡ii5 - sEvgLLA
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ESTATUTOS

cepirulor

DISPOSTCIO¡rES EENERALES

Art. l' Denominación y naturrrleza.

Con Ia denominación de *FUNDACúN VCfnNfSE,,, se constituye *u orrooriu"oo
de_natu¡aleza fundacional y s.rn :ínimo de lucro, dc canícter particular y duración
indefinida, cuyo patn'monio osüi atbcrado de modo duradero, por voluntad de sus
creadores, ¿ la realizaoión de los fi¡cs de interés general que se detaltr¡ en los estatutos.

Art 2. Pcrso¡¡lidad y capacidad,

La Fundación constifuida" una vcz inserila en el Registo de Funtlacioncs, tiene
personalidad jurídica propia y plena capacidad de obrar, pudiendo re¿liza¡ todos
aquellos actos que sean necesarios para cl cumplimiento de Ia finalidad para la quc ha
sido c¡ead¿, con zujeción a lo gstablecido en cl ordenamiento iurídico.

ArL 3. Regimen,

La Fundación sc reginí por la Ley y demris disposiciones de desa¡rollo y por la voluntad
del Fundador manifestada en estos Estalutos.

Art 4. Nacion¿lidad y domicilio.

1. La Fund¿ción tiene nacit¡nalidad españoia.
2. El domicilio de la Fundación radicará en la calle Espinosa y Carcel n 26, de

Sevi l l4 C.P.41005.
3. El Pahonato podrá acordar el cambio de domicitio, mediante la tramitacíón de la

oportuna modificación estalutaiia en la forma prevista en la legislación vigcnte.

Eu Ldo "aso, el domicilio de la Fundación radicará en el lugar dondc se encuent¡e la
sede del órgano de gobierno de la rnisma.

Art 5. Ámbito de actuación

La Fundación dcsarrolla¡á sus actiüdades en cl ámbito territorial dc la cornúnidad
Autónoma de Andalucia.



Art,6. Dur¡eión

La Fundación que sc instituye tendni una duración ternporal indefinida- No obstante, si
los fincs dg la Ftmdación se hubiercn cumplido fnteglamente o resultarcn de irrposiúle
."ul1*i9_o, el Patonato podní acordar su extinción de acuerdo con el procediniento
estableoido e¡ la legislación vigente y cn estos Estatutos.

clrÍrr:lo n

FINES V BENEFICTARIOS

A¡t 7. Fines.

[,os fines de inteÉs general de la Fundación son:

1. La prevcnción y la promoción integral de aquellos colectivos iuás
desfav'orccidos que se encucntran en situación de riesgo de exclusión social.
gn:pos vulnerables, con una actuación prefcrente sobre niño57¿s, jóvenes,
mujeres e inmigrantes, discapacitados, favoreciendo su integraoión social y
laboral mediante la realización de proyectos de desarrollo socialcs y
económicos, pedagógicos y educativos, la formación ocupacional, la promocién
humano-cultural, la creación de üveros de empresas, la búsqueda de forma
activa de respuestas múltiplcs a la creación de cmpleo, y la realizrción y
seguimiento de proyectos de coopcración al desarrollo.

2. Formación cspecifica para educadorcs, profesores, monitores, animadores socio-
cultur¿les y voluntarios.

3, Sensibilización, promoción y apoyo dc acciones de volunta¡iado en lodos sus
ámbitos de actuación

Art 8. Actividadee.

Para la conrcución de los fines señalados en el artículo anterior, .la Fundación, realizuá
las siguientes actividades:

- AcüvidadesdelntervcnciónPsicoeducativa
- Actividades de lnserción Social y Laboral.
- Actividades que proporcionen un espacio de acogida y seguimiento a través de

Recursos Rcsidenciales.
- Actividades fórmativas, ¡c¿li,ación de campañas de sensibilización,

organización de seminarios y ot¡os eventos simila¡es.
- Actividadcs de sensibilización, promoción y apoyo al voluntariado.
- Acliüdades pam la rcaliz.¿ción y seguimiento de proycctos de cooperación al

desarrol lo.
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Art 9. Libertad de rctuación.

El 
lau.on-at1 

ten&á plena libertad para determinar ras actiüd¿ures de Ia Fmdación,
tendgqtes a la consecución de aquellos objetivos concreros que. a juicio de aquél y
dentio dcl cumplimiento de srs fines, sean los mris adecuadoi o .on-""ni"rrt", "n "udá
momenlo.

Art, 10. Detenninarión de los beneliciarios.

l. Sera¡ beneficia¡ios de la fundación las personas fisicas o jurítticas que reúran
las siguientes csndiciones:
a) Niños, niñas, jóveneq mujeres, inmigrantcs, discapaciados y cualquier

sect¡rr de la población que se encuentre en situación de dewentaiá sociar.'
b) Personal socio educativo y técnico dc plalarormas sociales y edúcativas.
c) EnrirJadcs e instituciones afi¡es a los objerivos propios de la Fundación.

2. El Patronato determi¡a¡á a los beneficiarios dc las activicladcs fundacionales de
acue¡do con criterios de impa¡cialidad y no discriminación.

3. El Patronato dará información suficientc de los fincs y actiüdatles ñ¡ndacionales
de la Fundación pa¡a que scan conocidos po¡ sr¡s cventuales beneficiarios y
demas i¡teresados.

Artículo 11. Aplicaeión de los recursos al cumplimiento de los fines.

I . La Fundación desti¡ani a la realización dc los flnes ñ¡r.r¡cionales, al menos, el
setenfa por ciento de los ingresos obtenidos de las explotacioncs económicas oue
se desarollen y de los que se obtcngan por cualquier oüo concepto, deducijos
los gastos realizados pma su obtención, debiendo destin¡r e1 resto a incrementar
la dotación fundacional o las reservas scgún acuertlo del patronato, Nadie podni
alegar frente a la Fundación, derecho prefercnte a gozar de sus beneficios, ni
imponer su atribución a pcrsona o enlidad determínad¿.

2. El plazo para cl cumplimiento de esta obligación será el periodo comprcndido
entre el inicio dcl ejercicio en que se obtcnga¡ los resultados e ingresos y los tres
años siguientes al cierre de dicho ejercicio.

3. Para el cálculo de las rcnlas e ingresos a los que se reliere el apartado I de este
artículo, así como para el cálculo de los gastos rcalizados para su obtención, se
observanin las reglas establecidas en el articr¡lo 38 de la I-ey 10¿005, de 31 dc
mayo.

CAPÍTULO TTI
coBrnRNo DE LA F,UNDACIóN

Articulo 12. Naturaleza.

L.l Patronato es el órgano de gobiemo y' representación tle la Fundación.
corresponde al Patronato cutrplir los fines fundacionales v administra¡ con diliuenc.ia
los bienes y derechos que integran el parrimonio dc la 

-Fundación" 
mantcnieido el

rendimiento y utilidad de los mismos.



Artí¡ulo 13. Composición.

l. Estafri constituido por un m¡iximo de 7 par¡onos que adoptanin sus acuerdos por
mayoría en los térninos establecidos en los presentes Estatutos. llabr¿ 4
miembros natos y podrá contar con un miiximo de 3 mjernbros electos. LOs
piimeros, los mie,mbros natos por razón de su cargo, estarán constituidos por:

Presidenta: Provincial del Instituro de las Hijas de M" Autliadora, vulgo
Salesianas, dc la Provincia Canónica de Andalucía y Canarias.
vicepresidenra: vicaria Provinciar de la Hijas de rg Arxiliado¡a. '¡lso
g¿lgsie¡ac ds la Provincia Canónica ¡le Andalucía y Canarias.
Secreta¡ia: Secretaria hovincial de los Hijas de M" Auxiliadora, lr.rlgo
5¿¡s5ianas ds la hoüncia Canónica de Andalucla y Canarias.
Teso¡era: Ecónoma Provincial de las Hljas de M* Auxiliadora, wlgo Salesianas,
de la Provincia C¡nónica de Andalucía y Canariru.

Los segundos, los miembros electos senin elegidos por el consejo ltovincial del
Insütuto de las Hijas de lu{, Auxiliadora, vulgo Salesianas. de la província ca¡ónica
de Andalucía y Canarias, a propuesta del Patonato.

2. Podnín ser miemb¡os del Pat¡onato la^s pcrsonas fisicas que tengan plena
capacidad de obrar y no estén inhabilitadas para el ejercicio de cargos públicos.

3. Las personasjuridicas pod¡¿in tbrm* parte del Patronato, debiendo designar a la
persoftt o p€rsonas fisicas que las rcpresenten.

4. Los pahonos ejerceran su c¿l¡go grutuitameote, sin pe{uicio del de¡echo a ser
reembolsados de los gastos debidamentc justificados que el cargo les ocasionc
en el cjercicio de su función.

5. En todo caso se observarán las reglas eslablecidas cn el artículo 16 de la Ley
10/2005, de 31 de mayo de Fundacione.s de la Comunidad Autónoma de
Andalucía sobre la composición dcl Patronato.

Artículo 14. Reglas para la designación y sustitucién de sus mie¡rbros.

1. La designación de nuevos miembros tanto para complctar el número máximo
como para cubrir las vacantes que se produzcan será compctcncia del Consejo
Provincial del lnstituto de la Hijas de M" Auxiliadora, vulgo Salesianas,
f\ovincia Canónica de Andalucía y Canarias, a propuesta del PaÍonato.

2. Los Patronos aceptarán sus cargos en la forma prevista en la legislación vigente
y su ¿lcepr¡¡ción se norificañí al Protectorado y se inscribirá en el Registro de
Fundaciones.

3. La duración del cargo de Patxono nato scrá igual a la duración dcl cargo que
ostenta en la entidad fiudadora. Por ello, el cesc en el cargo que ostenta cn ósta
producirá el cese como miembro del P¿tnlnak¡. Sc cntenderán sustituidos por la

. pcrson¿ que le feemplace en el cargo y una vcz que haya aceptado, en la fonm
prevista en la Ley, el cargo de Patrono.

4. El nornbr¿miento de los Patronos electos lendrá una druación de 4 años,
pudiendo ser reelegidos u¡ número indefinido de veces,

5. La renovación de los miembros nalos sc haÉ conforme a lo dispucsto en el
presenle gstatuto. El plazo para cubrir las vacantes sení de dos meses desde que
sc produce la vac¿üte segirn hemos cstablecitlo en los números anteriores. l,as
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vacantes quc puedan producine las provcerá el patronato, hasta el término cielplaz¡ del nornbra¡niento der susütuido. I¡s vacanles que se produzcan Dor:ñnalización det pl.azo de nombmmicnto se¡¡í¡ cubienas'po¡ J !.*.Af"r"",establecido en los presentes Esüah_¡tos.

Artículo 15, L¡ Preside¡ta.

A la Presidenta le corresponde ostentar ra representación de [a F'undación ante todaclase de personas, autoridades.y entidades p,itti"^ o privadas; sonvocr¡r las rer¡niorcs
del__Patronato, presidirlas, dirigir ,u.s debatcs y, en su laso, ejecutar b_ ;;;;";pudiendo para cllo realiza¡ toda clase de actos yirmm los documlentos ne"esario, u üaifin.

A¡tfculo 16. La Vicepresidenfa.

correspondenl a lavícepresidenta realiz¿r las funcioncs de la p¡esidenta en los casos de
ausencia o enfermcdad o estar vaca¡te el puesto. pudiendo ¿ctuar t¿mbién en
representación de Ia Fmdación en aquellos supuestos qui así se determine f;;;;;del Patronato.

A¡tículo 17. La Secretaria.

1. EI Patronato nomb¡ará una secrctaria, oargo que podrá recaer en uIü¡ pcrsona
ajena a aquéI, en cuyo caso tendni voz pero no voto.

2. conesponde a la Sec¡etaria la certifióación de los a¡uerdos dcl patronato, ra
custodia de la documentación perteneciente a la Fundación, levantar ras aótas
conespondientes a las reuniones del patronato, expedir las ce¡tificacioncs e
informes que seari nmesarios y totlas aquellas que expresanente le
encomienden.

3. En los cuios de enfe¡medad, ausencia o esia¡ vacante el puesto, hará las
firnciones de Secretari4 el vmal másjoven del patronaro.

Art. 18, La Tesorem-

son ñrnciones de la Tesorera recibü y custodiar los fondos, bienes y derechos de la
Fundación. Realiiar los pagos e ingresos necesarios para ei desarrollo de la activid¿d de
la Fundación. Preparar las cuentas, balances y presupucstos anuales de la Fundación,
Abrir, seguir y cancelar cuentas corrienrcs de cÉdito. retírando y depositan<Jo fbndos.
libraodo, a tal efecto, cheques y recibos. cualquier otra función que acuerde atribui¡le cl
Patronato.

Artículo 19. Atribuciones del Patronlto.

son facultades del Patronato, sin perjuicio de ias prcceprivas autorizaciones del
Protectorado, las s.iguientes;

a) Ejercer cl gobiemo y representación de la Fundación. aprobar sus planes de
gcstión así como los prog.ftunas periódicos dc acn:ación de la misma-



bJ lnle4retar y desa¡rollar los ,llstatutos y. en su caso, acorda¡ la rrodific¡lción de los
misnos siempre que rpsuJte convenieatc a los inlerescs de la Fundación v a la mcior
cons€éución de sus fines.
c) Flar las líneas generales sobre la tli.stribución y aplicaoión de los fondos
disponibles entre, las furali.l¡des cie la Fundación.
d) Nomb'rar apoderados generales o especiales asi :eorno la reltración de los
mismos.
e) Nombrar, en su caso, a la penona que se ocupp de la Cerencia de la Fundación.
f) Seleccig¡.ar a los.benefrciarios dc Ias prestaciones fur¡dacionales.
g) Ap¡ob-ar el plan de actiración y las cuenlas anuales.
h) Adoptar acucrdos sobre la fi.sión, extinción y liquidación de lo Fundación en los
c:isos preüslos por la ley.
i) Acordar la apertum y cierre de sus Delegaciones.
j) Acordar los actos de constitución de otra personajurídic4 que dcbe¡ii autorizarse
por e[ Protectorado, así como los de parLicipacién o venra de participaciones en otras
personas jurídicas cuyo importe supere el veinte por cienlo del activo de la
fimdación, el aumento o la dismi¡ución de la dotación, y ta¡nbién los de firsión, de
escisión, de cesión gtobal de todos o de parte de los.activos y los pasivos, o los dc
disolución de socíedades u otras pcrsonasjurídicas,
k) La admidstración y disposición del pat¡imonio.
l) Delegar sus fácultades en u¡o o más patronos, sin que puedan ser objeto de
delegación la aprobacién dcl plan de actuación, las cuentas anuales, la modiiicación
de los Estatutos, la fusión, extinción y la liquidación de la Fundación y aquellos
actos que requieran l¿ auto¡iz¿ción del Protectorado.
Tampoco podnín delcgarse los actos citados en el apartado j) de este adículo.

Artlculo 20. Obügaciones del P¡tronato,

En su actuaeión el Pat¡onato deberá ajustarse a lo estahlecido en Ia legislación vigente y
a la voluntad del fundador manifest¿da en estos Estatutos.
Conesponde al Patronato cwnplir los tlnes fundacionales y administrar los bienes ¡r
derechos que futegran el patrimonio de la Fundación, ma¡teniendo plenamente el
rendimiento y utilidad de los mismos.

Artículo 21. Obligaciones de los patronos.

Son obligaciones de los patronos:
- Cumplir y hacer cumplir fielmente los fincs fundacionales.
- Administ¡a¡ los bienes y derpchos que intcgmn el patrimonio de la fundación,
manleniendo plenamcnte el rendimienlo. utilidad y productividad de los mismos. según
los criterios económicu.financieros de un buen gestor.
- Desempeñar el cargo con Ia diligencia de un represent¿mtc jcal.
- Asistir a las rcuniones del Patronato y velar por la legalidad de los acucrdos que en él
se adoptcn.
- Realiz¿¡ los actos necesarios para la inscripción de la fundación en el Registro r1e
Fundaciones de Andalucía.



NOTARIALES

CAP|TULO IV
RÉcr¡,ux ECoNÓMIco

Arlículo 25. Patrimonio.

|. El patrimonio de la Fundación está integrado por toda clase tle bienes, derechos
y obligaciones susceptibles de valoración econ<imica que integren la dotación así
como por aquellos tlue adquiera la Fundación con posterioridad a su
constitución, se al-octen o no a la dot¿ción.

2. I-a fundación deberá ligurar como titular tje todos los bienes y derechos
integrantcs de su palrimonio quc deberán constar en su invenlario anual
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Articulo 22. Rcsponsebilidad dc los pafronos.

[,os patronos respondcnin solidariamenre ficnte a la fundación de los daflos y pe{uicios
que causen por actos contrarios a la ley o a los Fsratutos o por los rcaliz¿úoJsin ta
diligencia con la que deben deserripeñar el cargo, quedando exentos de ¡espor¡sabilidad
e¡ los supuestos regulados e¡ el artículo 25.2 de ia Ley 10D005, de 3l ic ;y;J
Fundaciones de la Comunidad Autónoma de Andalucía-

A¡tículo 23. Cese y suspensión.

El cese y suspensión de los Pargngs¡e produciní en ros supuesros previstos regalmente
establecidnq en el aniculo 26. I de la Ley | 0/2005, de 3 l de mayo, áebie¡do inscribirsc
en el Registro de Fundaciones.

Artículo 24. Forma de deliberación y adopción d¿ acuerdos.

I' El Pat¡onato se reuniri! aJ menos, dos veces ar año y tanras veces sea preciso
para Ia bucna marcha de la Fu¡dación. corresponde a la presidenta convocar las
reuniones del mismo, bicn a iniciativa pmpia, bien cuando lo solicitc un tercio
de sus rniembros-

2. l,a convocaoria se cursará por la Secretaria y se haní llegar a cada uno de los
micmbros- al menos, con cinco días de antelación a ra fecha de su cclcbración.
utilizando un medio quc permita dcjar constancia de su recep,ción. En la
convocatoria se indica¡á el lugar, dia y hora de celebración de la rer.mión, así
como el orden del dia.
No seni prcciso convocatoria prcvia cu;urdo se encuentren pr€sentes todos los
paüonos y acuerden por u¡¿¡1i¡¡id¡d la celebración de la reunión.

3. EI Patronato queduá válidamente constituido cuando concurran, al menos. la
mitad más uno dc sus miembros.

4- Los acue¡dos del Pat¡onato se aprobarán por mayoría de votos. De las reuniones
del Pat¡onato se levantará por la Secretaria la correspoüdiente Acta, que deberá
ser xscrita por todos los miembros presentes y aprobada en l¿ misma o
siguiente reunión. Una vez aprobad4 sc transcribirá al conespondiente libro de
actas y será firmada por la Secretaria con cl üsto bueno de Ia presidenta,



realizado conrbrme a la nonnativa de contabilidad aplicable a las entidades sin
ánimo de luc¡o

3. El Patro.nato promovená, bajo su responsabilid¿d, la inscripción a nombrc de ra
Fmd¿rción de los bienes y rlcrecbos quc inregran su pat irnónio en el Registro de
Fundaciones de Andalucia y en los Registros púbt¡cos correspoDdientes.-

4, ljnos y ol¡os debpr.a4 figuiar a nombre de la Fr¡nd¿ción y consta¡ €n su
Inventario' en el Registro de Fundaciones y en los demrís Regisrros púbricos que
corresponda

A¡iculo 26. Fioanciación.

La Fundación, para el desarrollo de sus actividades, se financiani con los recursos que
p¡ovengan del rendimienlo dc su patrimonio y, en su caso, con aquellos otros
procedentes de las ayudaq subvenciones o donaciones que reciba de penonas o
entidades, tanto públicas como privada$.
Asimismo. la Fundación podtá obtener ingresos por las actividades que desanollen o los
servicios quc presten a sus beneliciarios, siempre que ello no sea contario a la voluntad
fundqionll, no implique una limitación injusrificada del ámbito de sus posibles
beneficiarios y no desvirh.re el inteÉs gencr.al de la iinalidad de la fundacién ni cl
canicter no luc¡ativo de la entirla¿i.

Artículo 27. Administr¿ción.

Queda facultado el Patro¡ato para hacer las va¡iacioncs nccesarias en la composición
del patrimonio de la Fundación, de conformidad con lo quc aconseje Ia cóyuntura
económica de cada momento ¡, sin pet'uicio de solicitar la debida autorizacíón o
proceder a la opoituna comunicacíón al Protectorado.

Articulo 28. Rógimcn fr¡anciero.

EI ejercicio económico coincidirá con cl año natural.
La Fmdación llevani tma conlabilidad ordenada y adecuada a su acüvidad que permita
un seguimiento cronológico de las opcraciones ralizadas. Pa¡a ello llevaÉ
necesariamente un Libro Diario y un Libro dc Inventarios ¡r de Cuenras Anuales,
además de los que deteminc la legislación vigente, y los que se estimen convenientcs
para el buen orden y désarrollo dc sus actividades.

Artículo 29. Contabilidad.

1. El Patronato elaboraná- cn referencia al ejercieio anlcrior, las cuentas anuales.
comprensivas del balance dc situ¿ción, la cuenta de resultados y la memoria_

2. [-as cuentas anuales se confeccionanin y tendran el contenido que se establece en
el artículo 34 de la Ley 102005, dc 31 de mayo, de Fu¡daciones de Ia
Comunidad Autónoma dc Andalucía.

3. Las cuentas anuales se aprobarán por el patron¿¡l-o dentro dc los seis meses
siguientes a la fecha dcl cierre del ejercicio, y serátr firmadas por la sccretaria
con eI visto bueno de la oresidcnta.
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{. Irs o¡g¡¡a5 ¿¡lrralgg se presentarán al hotector¿do en el plazo de veinte días
hábiles, a contar desde su aprobación por el patronato, actmpañríurdose, en su
caso, del infome de auditoría-

Artículo30, I¡vcnt¡rio patrimonial.

El PaEonato de la fundación confecciona¡á en cada anualidad y referido al ejercicr'o
económico anterior, el invent¡rio de los clementos patrimoniales, en el que conste la
valoración de los bienes y derechos de la fundación integrantes de zu balance -
distinguiendo los distintos bienes, dcrechos y obligaciones y demas partidas que lo
componen- así como ta liquidación del presupuesto de ingresos y gastos del ejercicio
anterior.
El invenf¿rio de etementos patrimoniales será remirido al Prolcctorado junto a las
cuentas anualcs.

Articulo 31. Plan de ¡ctuació¡.

El Patmnato elaborani y remitirá al protcctorado, cn el último trimestre dc cada
ejercicio, un plan de ac!.aciór¡ en que queden rcflejados los objetivos y las acúvidades
que se prevea desarrollar dura¡te el cjercicio siguicnte.

CAPÍTULO V
MODIFICACIÓN. FLIS¡(iN Y EXTINCIÓN

Artículo 32. Modilic¡ción-

l. El Patronato podrá modifrcar los prescntes tsurtutos siempre que rcsulte
conveniente a los intereses de la Fundación v no lo haya prohibido el fundador.
En cualqüer caso procederá modificar los lstatutos cu¿ndo las circunstancias
que presidieron la constitución dc la Fundación hayan varíado de mmera que
esta no pueda actuar satisfactoriamcnte con arreglo a los Fstatutos en vigor,
salvo que el fundador haya previsto para eslc supuesto la extinción de la
fundación.

2. Para la adopción de acuerdos de modillcación estatutaria, seni prccisa la
votación fávorable de. al menos, ia mit¡d más uno de los miemtros del
Patronato.

3. La modificación o nueva redacción de los Ilsiatutos acordada por el Patronato se
comunicará al Protechrado, se ibrmaliza¡á en escritura pública y se i¡rscribini cn
el Registro dc Fundaciones.

Artículo 33. Fusión.

La Frurdación, siempre que no lo haya prohibido el fundador, podrá fusionarse con otra
u otras fimdacioncs, previo acuerdo de los respectivos Palronatos.
El acuerdo de fusión debcrá ser aprobado con e[ voto fhvorable de, al menos, la mitad
más uno tle los miembros del Patronato, dcbicndo comunicarse al Prolectorado; sc
lbrmalizará en escritura púhlica y se inscribi/r en el Rcgistro de lundaciones-



Artílulo 34. Erfinción.

La ftsdación sg 
¡x1i1cuya por ras causas y dc aouerdo con ros proeedirifientos

establecidos por la legislación vigente

Artículo 35. Liquidación y rdiudicacién dcl haber.

l. La exünción de la Frn.la"ión detclni¡ani la apertu¡a del procediÍiieñto de
- 

iiqUidación que se realizmí p<r el fahonato bajo "i .oot ot ¿"1 pmtector¿do.
2. Los bienes y derechos resultantes de la riquidación se destinaán a ii¡ndaciones o

a las entidades r-ro h¡crativas privalan dcl, ¡nstituto de las Hiias de M¿ría
Auxiliador4 irrciuso pam el supuesto de su disolución.

3. Corrcsponde al Patronato dosignar las enürJadcs receptoras de estos bienes.
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él R.8itu b úFkl&l drl aal6o de É[dd'. a:imffi. d ¿púco ¡) ,Jé dltu ituuk doad E
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lo5 rd6 rye edén !!i!b ¿ a$d4lór dé¡ pffi@do o.a su.ffunE.c¡fl".
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: tfu sobrc I¡s Fund¡aló*t A¡d¿l@, pr.e$ d h oi$sici' Adjci@t him.r¿ dll Jdes
32/2f;44, e 5 d. hb.Fq y t6 tuñ¡o6 dcl n g¡$o d. Fun(kicE! ¿.Aútwü, B.a& ñ.d¡ft .l
DF.h 27912@3, d&7 de GrJbf¿, rú dta de dd6 cm et ftUo lO.t,l drl DHeto ¡_?2,/2OlO.
d! l3 6 Snl. por él +¿ s d¿bft. b eh$ñ o/Eárk¡ d. b Co@gj¡ dc co¡del& y Jusiú.
b& * úbne !s lo .sb4@ f h Lry t0/2005, de 3l oe t ¡F, @ Fud¡tus de E
CañWad ¡d&w dc Añd¡llcb-
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ES COPIA DE SU MATRIZ,  con la  que concuerda f ie l -mente
en número y  contenj -do y  en Ia  que queda anotada .  Y,  a
ins tanc ia  de  l -os  comparec ien tes /  según  in te rv ienen ,  1a
expido en doce foJ- ios del  T imbre del  Estado,  uso exc lus i -
\ / r l  n o f  a r i  a l  ñ r l é  q ñ n  a l  n r . ^ a n f  ¡  . n r - é  s i  o r i  e n f  e S  e n- 4 t l C  D \ J I I  g I  

I J r g D g r r L g  y  J U D  U r r U s  J r V u ! E r ¡ L s

o r d e n  c o r r e l a t i v o ,  y  l l a  s i g n o ,  f i r m o ,  r u b r i c o  y  s e l l o  e n
Sev i l - l a  e l  m ismo d ia  de  su  au to r i zac ión .  DOY FE.


